
Decretos
DECRETO Nº 50.975, 
DE 20 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
na Superintendência de Controle de
Endemias-SUCEN, visando ao atendimento
de Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no artigo 7º da Lei 12.298, de 08 de
março de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

1.550.000,00 (Hum milhão, quinhentos e cinquenta mil
reais), suplementar ao orçamento da Superintendência
de Controle de Endemias-SUCEN, observando-se as
classificações Institucional, Econômica, Funcional e
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo II,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 50.589, de 16
de março de 2006, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Fernando Carvalho Braga
Secretário de Economia e Planejamento
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de julho de 2006.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09055 SUPERINT.DE CONTROLE

DE ENDEMIAS-SUCEN
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 5 1.550.000,00

T O T A L 5 1.550.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.305.0914.4839 CONTROLE DE ENDEMIAS 1.550.000,00

5 1 1.550.000,00
T O T A L 1.550.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09055 SUPERINT.DE CONTROLE

DE ENDEMIAS-SUCEN
3 3 90 14 DIÁRIAS - CIVIL 5 400.000,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5 1.010.000,00
3 3 90 33 PASSAGENS E DESPESAS

COM LOCOMOÇÃO 5 60.000,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 5 80.000,00
T O T A L 5 1.550.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.122.0914.4859 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

GERAL 10.000,00
5 3 10.000,00

10.305.0914.4839 CONTROLE DE ENDEMIAS 1.540.000,00
5 3 1.540.000,00

T O T A L 1.550.000,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09055 SUPERINT.DE CONTROLE

DE ENDEMIAS-SUCEN
T O T A L 5 1 1.550.000,00
JULHO 582.000,00
AGOSTO 194.000,00
SETEMBRO 194.000,00
OUTUBRO 194.000,00
NOVEMBRO 194.000,00
DEZEMBRO 192.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09055 SUPERINT.DE CONTROLE

DE ENDEMIAS-SUCEN
T O T A L 5 3 1.550.000,00
JULHO 582.000,00
AGOSTO 194.000,00
SETEMBRO 194.000,00
OUTUBRO 194.000,00
NOVEMBRO 194.000,00
DEZEMBRO 192.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12298 7º 1º 3 1.550.000,00 1.550.000,00 0,00
TOTAL GERAL 1.550.000,00 1.550.000,00 0,00

DECRETO Nº 50.976, 
DE 20 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Casa Civil,
visando ao atendimento de Despesas de
Capital

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no artigo 7º da Lei 12.298, de 08 de
março de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 302.666,00

(Trezentos e dois mil, seiscentos e sessenta e seis reais),
suplementar ao orçamento da Casa Civil, observando-
se as classificações Institucional, Econômica, Funcional
e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo II,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 50.589, de 16
de março de 2006, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Fernando Carvalho Braga
Secretário de Economia e Planejamento
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de julho de 2006.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 150.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 152.666,00
T O T A L 1 302.666,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.122.0100.4208 MANUTENÇÃO DOS PALÁCIOS

DO GOVERNO E A 302.666,00
1 4 302.666,00

T O T A L 302.666,00
REDUÇÃO VALORES EM REAIS

ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 302.666,00
T O T A L 1 302.666,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.122.2804.5333 REESTRUTURAÇÃO ÓRGÃOS

SETORIAIS REC.HU 302.666,00
1 3 302.666,00

T O T A L 302.666,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL

T O T A L 1 4 302.666,00
JULHO 302.666,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL

T O T A L 1 3 302.666,00
JULHO 302.666,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12298 7º 1º 3 302.666,00 302.666,00 0,00
TOTAL GERAL 302.666,00 302.666,00 0,00

DECRETO Nº 50.977, 
DE 20 DE JULHO DE 2006

Ratifica convênios celebrados nos termos
da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, aprova convênios, proto-
colos e ajustes SINIEF e introduz alterações
no Regulamento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar
federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e no Convênio
ICMS-101, de 12 de dezembro de 1997, ratificado pelo
Decreto n° 42.767, de 30 de dezembro de 1997,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam ratificados os Convênios ICMS-

30/06, 32/06, 33/06, 34/06, 36/06, 53/06, 54/06, 56/06
e 60/06, celebrados em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho
de 2006, publicados na Seção I, páginas 43 a 54, do
Diário Oficial da União de 12 de julho de 2006.

Artigo 2° - Ficam aprovados os Convênios ICMS-
41/06, 48/06, 52/06, 55/06 e 62/06, e o Ajuste SINIEF-
04/06, publicados na Seção I, páginas 43 a 54, do Diá-
rio Oficial da União de 12 de julho de 2006, e o Proto-
colo ICMS-12/06, publicado na Seção I, página 54, do
Diário Oficial da União de 14 de julho de 2006, todos
celebrados em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006.

Artigo 3° - Deixa de ser aprovado o Convênio
ICMS-64/06, celebrado em Cuiabá, MT, no dia 7 de
julho de 2006, publicado na Seção I, página 53, do
Diário Oficial da União de 12 de julho de 2006, não se
aplicando as suas disposições ao Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Passam a vigorar com a redação que se
segue os dispositivos adiante enumerados do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de
novembro de 2000:

I - o § 14 do artigo 19 do Anexo I:
“§ 14 - Na saída interna, aplica-se também o bene-

fício na aquisição de veículo automotor novo, com até
127 HP de potência bruta (SAE), sem a instalação prévia
de acessórios e adaptações especiais, desde que seja
apresentado pedido para fruição da isenção prevista no
inciso I do artigo 17 deste Anexo e observada a discipli-
na estabelecida pela Secretaria da Fazenda. (NR)”;

II - a alínea “b” do inciso VI do artigo 30 do Anexo I:
“b) em módulos ou painéis, 8541.40.32. (NR)”.
Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de julho de 2006.
OFÍCIO GS-CAT Nº 332-2006
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica os Convênios
ICMS-30/06, 32/06, 33/06, 34/06, 36/06, 53/06, 54/06,
56/06 e 60/06, aprova os Convênios ICMS-41/06,
48/06, 52/06, 55/06 e 62/06 e o Ajuste SINIEF-04/06,
publicados na Seção I, páginas 43 a 54, do Diário Ofi-
cial da União de 12 de julho de 2006, e o Protocolo
ICMS-12/06, publicado na Seção I, página 54, do Diário
Oficial da União de 14 de julho de 2006, todos celebra-
dos em Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, e deixa
de aprovar o Convênio ICMS-64/06, celebrado em

Cuiabá, MT, no dia 7 de julho de 2006, e publicado na
Seção I, página 53, do Diário Oficial da União de 12 de
julho de 2006.

Preliminarmente, destacamos que o Estado de São
Paulo deixa de aprovar o Convênio ICMS-64/06, que
estabelece disciplina para a operação de venda de veí-
culo autopropulsado realizada por pessoa jurídica que
explore a atividade de produtor agropecuário, locação
de veículos e arrendamento mercantil, com menos de
doze meses da aquisição da montadora, tendo em
vista que o representante do Estado de São Paulo no
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, o
Sr. Secretário da Fazenda, não assinou o citado Convê-
nio e, erroneamente na publicação do Diário Oficial da
União do dia 12 de julho de 2007, constou dentre os
signatários do Convênio o Estado de São Paulo. Assim,
não se aplica ao Estado de São Paulo as disposições do
referido Convênio ICMS-64/06, especialmente, consi-
derando que a celebração de um convênio equivale a
uma relação contratual, portanto a permanência desse
acordo depende exclusivamente da vontade dos seus
signatários e a aplicação de suas disposições vogam
apenas e tão somente entre seus celebrantes. Ora,
neste caso, considerando que São Paulo não firmou tal
convênio, suas disposições não se aplicam aos contri-
buintes deste Estado.

Esclarecemos que a celebração do mencionado
convênio ocorreu com fundamento nos artigos 102 e
199 do Código Tributário Nacional, que prescrevem o
que segue:

“Artigo 102 - A legislação tributária dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios vigora, no país,
fora dos respectivos territórios, nos limites em que lhes
reconheçam extraterritorialidade os convênios de que
participem, ou do que disponham esta ou outras leis
de normas gerais expedidas pela União.”

“Artigo 199 - A Fazenda Pública da União e as dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-
se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos
tributos respectivos e permuta de informações, na
forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por
lei ou convênio.”

Destacamos, ainda, que a ratificação dos convê-
nios indicados no artigo 1°, celebrados nos termos da
Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de
1975, decorre de exigência contida no “caput” do arti-
go 4° da referida lei complementar assim redigido:

“Artigo 4o - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias
contado da publicação dos convênios no Diário Oficial da
União, e independente de qualquer outra comunicação,
o Poder Executivo de cada unidade da Federação publi-
cará decreto ratificando ou não os convênios celebrados,
considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta
de manifestação no prazo assinalado neste artigo.”

É de se esclarecer que, obedecendo praxe de há
muito observada, deixam de ser apresentados para rati-
ficação ou aprovação os Convênios ICMS-31/06, 35/06,
37/06, 38/06, 39/06, 40/06, 42/06, 43/06, 44/06, 45/06,
46/06, 47/06, 49/06, 50/06, 51/06, 57/06, 58/06, 59/06,
61/06, 63/06, 65/06, 66/06 e 67/06 e o Convênio ECF-
03/06 por tratarem de matéria de exclusivo interesse de
outras Unidades federadas. A ratificação dos convênios
celebrados nos termos da Lei Complementar federal n°
24, de 7 de janeiro de 1975, dar-se-á tacitamente con-
forme dispõe a parte final do “caput” transcrito do arti-
go 4° da referida lei complementar.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1° ratifica os convênios no início referidos,
que estabelecem o seguinte:

a) o Convênio ICMS-30/06 concede isenção do
ICMS na operação de circulação de mercadorias carac-
terizada pela emissão e negociação do Certificado de
Depósito Agropecuário - CDA e do Warrant Agropecuá-
rio - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ati-
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De acordo com o Decreto nº 50.953, publicado no Diário Oficial de 14-7-2006, o CONSELHO DO PATRIMÔNIO IMOBI-
LIÁRIO, com a sua SECRETARIA TÉCNICA E EXECUTIVA, passa a vincular-se administrativamente à Secretaria de Economia e
Planejamento. Dessa forma, todos os processos e documentos, direcionados aos órgãos citados, deverão ser encaminhados à
GCAAC - Gerência de Comunicações Administrativas e Atividades Complementares da SEP, localizada na Rua Iguatemi, nºs
107/119, térreo, Bairro Itaim Bibi, São Paulo - SP / CEP. 01451-011.


